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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação
Processo nº 693/2024




 		Trata-se o presente expediente, da permuta de um imóvel urbano desafetado do Município de Candói (PR), cuja matricula é nº 37.073, por um terreno, propriedade da do Sr. Fabio Sguissardi de Oliveira (CPF nº 006.644.159-54) cuja matrícula é de nº 38.212.

 		Os dois imóveis estão registrados no livro nº 2 do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Guarapuava (PR). A área do Município possui 846,83 metros quadrados e a do particular possui 878,28 metros quadrados.

 		A Câmara aprovou e eu sancionei a Lei nº 1.783/2025 que autoriza o município realizar esta transação imobiliária.

 		Este negócio vai de encontro com o interesse público pela sua capacidade de promover política pública de impulsionamento da geração de emprego e renda, com a implantação de um mercado municipal.

 		Quanto a licitação, conforme parecer jurídico acostados aos autos, ela é dispensada por se enquadrar na hipótese do Art. 76, inciso I, alínea “c” da Lei Federal nº 14.133/2021:

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às autarquias e às fundações, exigirá autorização legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realização de licitação nos casos de: (Grifei)

(...)

c) permuta por outros imóveis que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e ocorra a torna de valores, sempre que for o caso; 


 		Como foi relatado, o município possui interesse no terreno do Sr. Fabio Sguissardi de Oliveira, em razão das suas características, dimensões e localização, sendo uma área estratégica para a ampliação e construção de um mercado municipal, visando fomentar o comércio local, incentivar a agricultura familiar e proporcionar melhores condições para produtores e consumidores.

 		Então, é necessário destacar que a abertura de licitação para alienação do imóvel municipal e posterior aquisição da área pretendida não atinge a finalidade e ao interesse público, visto que para o proprietário da área a venda de sua área ao município não seria uma alternativa para resolução de forma extrajudicial, sendo que apenas não apresentou óbice para a realização de permuta.

		Vejo que estão reunidas todas as condições exigidas na lei. Há interesse público demonstrado, autorização legislativa, avaliação prévia dos bens e o valor da torna consta dentro do limite legal.

 		O agente de contratação e equipe de apoio relataram em minuta do ato de dispensa que após análise documental, constataram a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista do proprietário do imóvel.

	Sendo assim, e considerando a existência de interesse público e que o imóvel a ser permutado atende aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da Administração, reconheço a hipótese disposta no Art. 76, inciso I, alínea “c” da Lei Federal nº 14.133/2021 e AUTORIZO a dispensa de licitação para permuta dos referidos imóveis, com torna no valor de R$ 5.509,45 (cinco mil quinhentos e nove reais e quarenta e cinco centavos) a ser paga pelo município de Candói ao Sr. Fabio Sguissardi de Oliveira no prazo de até o ato da realização da escritura.

 	A escritura pública de permuta será lavrada em cartório competente.
	
	 	É a decisão.
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